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coNvENçÃo coLETtVA DE TRABALHO
20.24-2026

Pelo presente lnstrumento Particular de Norma Coletiva de TÍâbâlho, de um lado o SINDICATO
DAS INDÚSTRIAS DE PARÁFUSOS, PORCAS, REBITES E SIMILARES NO ESTADO DE
SÃO PAULO, doravante apenas SINPA, CNPJ n o 62.64E.54810001-00, com Registro Sindicat
MTb no 324.409177, com SEDE estabelecida na Avenida Paulista No 1313, 9. andar, Jardim
Paulista, CEP 01311-200, São Paulo/SP, por seus representantes legais abaixo assinados, E
DE OUTRO LADO, A FEDERAçÃO DOS SINDICATOS DE METALÚNCICOS DA CUT NO
ESTADO DE SÃO PAULO, doravante epênas FEÍII-CUT/SP, Registro Sindical sob no

24.000.008381/92-25, CNPJ sob no 00.829.793.0001-56, com sede estâbelecida na rua
Cincinato Bíaga, no 40, Jardim Planalto - São Bernardo do Campo/ SP - CEP í8030-320, e
SUBSEDE REGIONAL instalada na Rua Júlio Hanser, 140, 30 andar, sala 33, Jardim Faculdade,
CEP 18030-320, Sorocaba / SP, por sêu Prêsidente subscrito na forma estatutária, sendo a FEM-
CUT/§P a representante legal e outorgada procuradora dos seus sindicatos proÍissionais Íiliedos,
qUAiS SCJAM, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTR|CO DO AE!g. (São Bernardo do Campo, Diadema.
Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra), rêgistro sindical no 00413702236-3, CNPJ no

71.535.520/0001-47, localizado na Rua João Basso, 231 - Centío-Sáo Bernardo do Campo/SP;
- SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÀNICAS E

DE MATERIAL ELETRICO DE BAURU E REGIÃO (Agudos, lacanga e Pirajuí), registro sindical
no 01113789312-0, CNPJ no 50540699/0001-50, situâdo na Rua Araújo Leite, 2-25 - Centro -
BAUTU/SPI - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE CAJAMAR E REGIÃO (FTANCO dA ROChA,

Francisco Morâto e Caieira), registro sindical no 24440Q09542-90, CNPJ no 56347032y0001-12,
sediado na Rua Estados Unidos, 173 - Jordanésia - Cajamar/SP; - SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL
ELETRICO DE !p (Boituva, Porto Feliz e Cabreúva), regastro sindical no 221459001487/90-85,
CNPJ no 50.234.384/0001-85, estabelecido na Rua Euclides da Cunha, 127 - Centro - ltu/SP; -
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
MATERIAL ELÉTRICO DE MATÃO, registro sindical no 154.475, CNPJ no 52316171t0001-28,
localizado na Rua Sinharinha Frota, 798 - Matão/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE MONTE
ALTO, registro siní-iical no 004.137.01519.7, CNPJ no 51.816.064/0001-04, situado na Rua
Duque de Caxias, 175 - Monte Alto/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÀNICAS E DE MATERIAL ELETRICo, ELETRÔNICo,
SIDERURGICO, OFICINAS MECÂNICAS, ELETRO.ELETRÔNICAS, SERRALHERIAS E DE
AUTOPEÇAS DE PINDAMONHANGABA (e Distrito de Moreira César e Roseira), registro
sindical no 044j37.02431-5, CNPJ no 45.379.25210001-01, estabelecido na Rua Sete de

METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERI EL TRICO DE SÃO CARLOS (lbatê e
Analândia), registÍo sindical no 24000.005898192, c na Rua Riachuelo, 632, cento, Sáo
CarIos/SP; SINDICATO DOS TRABALHAD INDÚSTRIAS ME LÚRGICAS,

dlô
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Setembro, 2321246 -
E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SALTO, registro

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS METALURGICAS,
sindical no 004. 1 37.01673-8, 988.338/0001-42, com sede localizada na Rua Antonio
Vendramini, 258 - Centro - NAS INDUSTRIAS
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MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SOROGABA E REGIÃO (VotoTantim, Sáo

Roque, lperó, Salto de Pirapora, Pilar do Sul, Piedade, lbiúna, Araçariguâma, Araçôiaba da
Sena, Tapiraí, ltapetininga e Sarapuí), registro sindical no 35443.007079/92, CNPJ no

71 .850.945/0001-40, estabelecido na Ruâ Júlio Hanser, 140 - Sorocaba/SP, e SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL
ELÊTRICO DE TAUBATÉ e REGIÃO, (Tremembé; Caraguatatuba; Ubatuba; São Luiz do
Paraitinga; Redenção da Serra; Santo Antônio do Pinhal; Sáo Bento do Sapucaí e Campo
do Jordáo), registro sindical no 128.'171, CNPJ no 72.307.2671AO01-37, com sede localizada
na Rua Urupês, 98 - Chácara do Visconde - Taubaté SP resolvem de comum acordo
CELEBRAR a presente GONVENçÀO COLETIVA DE TRABALHO na forma dos artigos 611 e
seguintes da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, a qual reger-se-á pelas condições a seguir
relacionadas:

As partes fixam a vigência das cláusulas sociais da presente Convenção Coletiva de Trabalho
por um periodo de 02 (dois) anos, ou seja, de ío de setembro de 2024 a 31 de agosto de 2026,
e a vigência das cláusulas econômicas, (quais sejam, cláusula 3ô - Piso Salarial; cláusulâ 4â -
Aumento Salarial; cláusula 37 - Seguro de Vida e Auxilio Funeral; cláusula 38 Cota de
Custeio da Negociação Coletiva; e cláusula 49 - Contribuição Negocíal das Empresas); por

um período de 0'l (um) ano, isto é, de 01 de setembÍo de 2024 a31 de agosto dê 2025, e a data-
base da categoria em 1o dê setêmbro.

CLÁUSULA 2A - ABRANGÊNCIA

A presente Convençáo Coletiva de Trabalho abrangerá os Trabalhadores nas lndústrias

Metalúrgicâs, Mecânicas e de Materiâl Elêtrlco lotados nos setores industriais representados pelo

SINPA, com abrangência territoriel na base da FEM-CUT/SP, compreendendo os Municipios de

Agudos/SP; Araçoiaba da Serra/SP; BauruiSP; Boituva/SP; Cabreúva/SP; Caieires/SP;
Cajamar/SP; Campos do Jordâo/SP; Caraguatatuba/SP; DiadêmâlsP; Francisco Morato/SP;
Franco da Rocha/SP; lacanga/SP; lbaté/SP; lbiúnaiSP; lperó/SP; ltapetininga/SP; ltu/SP;

Lagoinha/SP; Matáo; Monte Alto/SP; Natividade da Serra/SP; Piedade/SP; Pilar do Sul/SP;

Pindamonhangaba; Pirajui/SP; Porto FelizJSP; Redenção da Serra/SP; Ribeirão PireslSP; Rio

Grende da Serra/SP; Salto de Pirapora/SP; Salto/SP; Santo Antônio do Pinhal/SP; São Bento

do Sapucaí/SP; São Bernardo do Campo/SP; São Carlos/SP; São Luís do Paraitinga/SP; São
RoqueiSP: SarâpuílsP; Soroceba/SP: Tapirai/SP; Taubaté/SP; Tremembe/SP; Ubatuba/SP e
Votorantim/SP.

CLÁUSULA 3'. PISO SALARIAL

Os pisos salariais e salário admissâo dos trabalhadores (as) idos r essa Convenção

Colêtiva de Trâbalho que vierem a ser contratados a pa

a viger com os seguintes valores:

rtir de 10 d bro de 2024, passam

Empresas com até 250 empregados (as): R$ 2.228,00 ( e vinte oito reais).

CONVEN COLETIVA DE TRABALHO - FEM CUT'SP . SINPA - 2024 _ 2026
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Empresas com mais de 250 emprêgados (as): R$ 2.709,00 (dois mil setecentos e novê rêais),

PARÁGRAFO PRIME|RO: PARA FAVORECER NOVAS CONTRATAÇÔES, será adotado o

salário de admissão, com os seguintes valoÍes:

Emprêsas com âté 250 empregados (as): o salário de admissão mínimo será de R$ í.64í,00
(hum mil, seiscentos e quarenta e um reais), Os empregados contrâtados com este valor,

passarão a receber R$ í.871,00 (hum mil, oitocentos e setenta e um reais), a partir do 4o

(quarto) mês da contratação; e R$ 2.228,00 (dois mil, duzentos e vinte oito reais) a partir do

70 (sétimo) mês da contrataçáo.

Empresas com mâis de 250 êmpregados (as): o salário de admissão mínimo será de R$

2.000,00 (dois mil reais). Os empregados contratâdos com eslê vâlor, passaráo a receber R$

2.278,00 (dois mil duzentos e setenta e oito reais), a partir do 40 (quarto) mês da contrataçáo;

e R$ 2.709,00 (dois mil, setecentos e nove reais) a partir do 70 (sétimo) mês da contrataÇáo.

PARAGRAFO SEGUNDO: Esta cláusula ê aplicável apenas para contrato de trabalho por prazo

indeterminado, Íirmados diretamente com a empresa, excluídos contratos de terceiros.

PARÁGRAFO QUARTO: Por ocasião da negociaçáo das cláusulas econômicas em seu2o25,

âs partes Íêavaliarão a cláusula do Piso Salarial e dos Salários de Admissão com base na

conjuntuÍa econômica, indicadores de emprego e de rotatividade, entre outÍos relacionados ao

têma.

cúUSULA 4" . AUMENTo SALARIAL

l. Os salários dos (as) empregados (as) abrangidos pelas bases territoriais dos Sindicatos de

Trabalhadores Metalúrgicos signatários desta Convençáo Coletiva de Trabalho serão

aumentados a partir de 1ol9l2o24 da seguinte forma:

a) Os salários vigentes em 31 de

setembro de 2024, pelo percentual

e mais í,2% (um vÍrgula dois por ce

reais).

de 2024, serão aumentados a paÍtir de 01 de

variaçâo do INPC entre seu23 a agosto/24

nto), o TETO salaÍial de RS 10.000,00 (dez mil

.M
'' L\.)v\
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PAúGRAFO TERCEIRO: Ficam ressalvados os valores e as condiçôes específicas mais

favoráveis aos empregados, já praticados por algumas empresas, nos pisos e no teto salârial,

por via de lnstrumentos Coletivos de Trabalho anteriormente Íirmados.
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b) Para salários superiores à R$ 10.000,00 (dez mil reais), somar um yalor fixo, o qual será

calculado pelâ âplicâçáo da variação do INPC do pêrÍodo e mais 1,2% (um vírgula dois por

cento).

c) Oportunamente, tão logo publicado pelo IBGE o percentual acumulado do INPC do período,

as partes assinaÍão um Aditivo, explicitando o percentual de aumento salarial a ser aplicado
para os salários ate RS 10.000,00 (dez mil reais), e o valor fixo que sêrá somado para os

salários acima deste teto.

d) Serão compensedas todas as antecipaç6es salariais concedidas, aplicadas no período de

O1lOOl2O23 a 3110812024, exceto os aumentos selarieis decorrentes de promoção, transferência,

equiparação salârial, mérito e térmÍno de aprendizagem.

e) Os (as) empregados (as) admitidos (as) â partir de 1o de setembro dê 2023 ê até 31 de âgosto

de 2024, que não têm paradigmas, terão o respectivo aumento salariâl proporcional ao tempo de

serviço, a razào de 1112 (um doze avos), para fração igual ou superior a 1S (quinze) dias de

trabâlho.

f) No salário dos (as) admitidos (as) em funções com parâdigmâ será aplicado o mesmo

percentual do aumento salariel concedido ao paradigma, atê o limite do menor salário da funÇão;

g) Ao (A) empregado(a) com o caÍgo de diretoÍia, gerência e equivalentê (carreira Y), será

aplicada política salârial própÍiâ de cada uma das empresas.

GLÁUSULA 5s - GAR.ANTIAS INERENTES Aos sAúRtoS

I. ADIANTAMENTO DE SAúRIO-VALE

l.a) As empresas concederâo aos seus empregados (as), um adiantamento mensal de salário,

nas seguinles condiçóes:

l.b) O adiantamento será de 40% (quarenta por cento) do salário nominal mensal desde que o

empregado (a) já tenha trabalhado na quinzena, o período correspondente, e não tenha saldo

negativo em folhe de pagâmento; 
,i!ít'

l.c) O adiantamento deverá ser efetuâdo ate dia 20 (vinte) de cada mês. Quando este dia coincidir

com sábedos, domingos ou feriados, deverá ser pago ro dia útil enterior:

l.d) Este adiantamento deverá ser pago com o no próprio mês, desde que as

eventuais correções sejam conhecidas com, no

pagamento.

nco) dias G\ntecedência do

\ (tto^ N
|\coNvENçÃo COLETIVA DE TRABALHO - FEM CUT/SP . SINPA - 2024 -20?6 &
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II. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Serão fornecidos, obrigatoÍiamente, por meio eletrônico ou formulário específico, demonstrativos

de pagamento, com a discÍiminação das horas lrabalhadas, e de todos os títulos que compôem

a remuneraçâo, importâncias pagas e desôôntos efetuados, contendo e identificação da empresa

e o valor do recolhimento do FGTS.

III. ATRASO DE PAGAMENTO

lll.b) O não pagamento dos salários no pÍazo determinado nêsta cláusula acanetaÉ multa diária

revertida ao empregado, conforme abaixo:

Parágrafo Primeiro - 1% (um por cento) do Piso Salarial da categoÍia, vigente na época do

evento, quando a obrigação for satisfeita independente de medida judicial, sendo então pago

concomitantemente o principal e a respectivâ multa.

ParágraÍo Segundo - 29/o (dois por cento) do Piso Salarial da categoria, vigente na época do

evento, quando a obrigaçáo for satisfeita atravês de medida judicial.

lll.c) O não pagamenlo do 130 salário e da remuneração das férias nos prazos definidos em Lei

implicará, tembém, na mesma multe conforme ecima estipulado.

lll.d) As multas previstas nos parágraÍos 1o e 2o do subitem a "lll.B" acima, não poderáo

ultrapassar a 2 (dois) salários nominais do empregado na êpoca do efetivo pagamento.

lha de pagamento elou

adianlamento de salários, 130 salário e Íérias, a empresa fará um adiantamento especial, em eté

10 (dez) dias, e contabilizará na folha de pagâmento do mês

? 2^.LL

rv. ERRO NO PAGAMENTOIADTANTAMENTO

Em situações êspeciais, allcorrencia de erro relevante ú]o

CONVEN COLETIVA DE TRABALHO - FEM CUT/SP - SINPA - 2024 - 2026

l.e) O pagamento do adiantamento será devido, inclusive, nos meses em que ocorrer o

pagamento das parcelas do 130 salário.

lll.a) O pagamento mensal de salários será efetuado até o die 5 do mês subsequênte ao

trabâlhado, exceçâo feita se esse dia coincidir com sábados, domingos e feriados, devendo,

nesse caso ser pago no primeiro dia útil imediatamenle ânterior.
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CúUSULA 6ô. DEScoNTo Do DsR - DEscANso SEMANAL REMUNERADo

Salvo as condiçôes mais Íavorávêis já existentes, a ocorrência de 1 (um) ou mâis atrasos ao

trabalho durante a semana, desde que â sometória não seja superior a 30 (trinta) minutos por

semana, não acarretârá o desconto do DSR correspondente. Nesta hipótese, a empresa não

poderá impedir o cumprimento do restante da jomada de trabalho.

CLÁUSULA 7. . HoRAs EXTRAoRDINÁRIAS. LIMITES E MAJoRAÇÃo

l. As horas extraordinária seráo remuneradas nas seguintes bases:

a) Até o limite mensal de 30 (trinta) horas extras trabalhadas por empregado (a) e 286 horas-

extras por ano, o adicional será de 500/o (cinguenta por cenlo) quando realizadas de segunda-

feira a sábado, e de 100o/o (cem por cento) quando realizadas em domingos, feriados e dias

pontes já compensados;

b) As horas extras realizadas acima dos limites mensal e anual mencionados no item "a", terão

o adicional majorado, passando a ser de 75% (setenta e cinco por cento), quando reâlizadas de

segunda-feira a sábado, e de 130% (cênlo e trinta poÍ cento), quando realizadas em domingos,

feriados e dias pontes iá compensados;

c) A partir da 8u (oitava) hora extra, Íeelizada em domingos, feriados e dias pontes já

compensâdos, o acréscimo será de 150% (cento e cinquenta por cento);

e) Na pronogâção da jornada diária será, também, considerada como hora extraordinária o

intervalo destinado a lenche ou refeição, que durante a mesma ocoÍÍer;

f) O empregador náo poderá delerminar a compênsaçáo de dias de trabalho normal por horas

extraordinárias, com exceção das situações previstas em Lei e nos acordos celebrados entre as

partes, e aqueles celebrados com a assistência da entidade sindical representativa da ria

proíissional;

{
g) As empresas que possuam restauÍante e que nte íomêcem

empregados (as), quando programarem jornad s inteiras aos sábados,
il

\CONVENçÁO COLETIVA DE TRABALHO - M CUTTSP - S|NPA - 2024 - 2026
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d) As horas extras remuneradas com os adicionais de 75% (setenta e cinco por cento), 130o/o

(cênto e trinta por cento) ou 150% (cento e cinquenta por cento), não seráo computâdâs para

conlagem do limite anual;

N
N
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A remuneração do trabalho noturno será acrescida do adicionalde 25olo (vinte e cinco porcento),

para fins do ertigo 73 da CLT.

CLÁUSULA S". GAR.ANTIAS INERENTES AO§ EMPREGADOS JOVENS

r. PROMOçÃO DO PRfli'tElRO EMPREGO

As empresas ao promoverem a contratação de jovens entre 18 e 24 anos de idade, sem

experiência no trabalho, e sendo comprovadamente o seu primeiro emprego íegistrado em

CTPS, será permitido o pagamento inicial do Piso Salarial da empresa, com observância das

definições constantes do § único, da Clàusulã 34, suprã, e não o menor sâlário da função, por

um período de 06 (seis) meses, incidindo posteriormente o regular quadro de carreira existente

na empresa.

Visando fortalecer o presente e o futuro dos jovens e das indústrias brasileiras, é necessário que,

se pense em âprimorar continuamênte, a relação entre o moderno ambiente produlivo industrial

e a nova força de trabalho.

III. EMPREGADO EM TDAOE DE PRESTAçÃO DE SERVIçO MILITAR

Ao empÍegado alistado no serviço militar, garante-se o emprego, desde a dâta da incorporeçáo

no serviço militar e até 30 (trinta) dias após a baixa. Esta garantia será exlensiva tãmbém ao

empregado que estiver sêrvindo o Tiro de Guerra.

Havendo coincídência entre o horário de prestação do Tiro de GuerÍa com o horário de trabalho,

o empregado terá as horas coincidentes regularmente abonadâs. A esles empregados não seÍá

impedida a prêstâção de serviços no restante da jornada.

(\
Nos casos de plantão noturno no seÀr.i$9 militar,

dia seguinte e terá também este dia regularmente

o gado será dispensado do traba

presa-

tilA
coNvENç COLETIVA DE TRABALHO - FEM CUÍ/SP . SINPA -2024 -2026

fno no 
\
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É

domingos, íeriados elou folgas, fornecerão lanchê ou refêição aos empregados envolvidos,

dentro do mesmo critério normalmente usado ou reembolsârão a diÍerença oconida enÍe o preço

pago na empresa e a aquisição fora, quando assim for determinado;

CLAUSULA 8â - ADICIONAL NOTURNO

II. OPORTUNIDADES À NOVA FORçA DE TRABALHO.
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IV. GARANTIAS AO EMPREGADO ESTUDANTE

lv. a) ABONO DE FALTA

Serão abonadas as faltas do (a) empregado (a) para prestação de exames, desde que em

estabelecimento de ensino oficial, autorizado ou reconhecido, pré-avisado o empregedor com o

mínimo de 72 (setenta e duas) horas e comprovação posterior. Esta garentia é extensiva aos

exames vestibulâres, limitados, porem às quatro primeiras inscrições comunicedas à empresa.

IV. b) HORÁRIO DE TRABALHO

Fica gârantadâ a manutenção do horário de trabalho existente do (a) empregado (a) estudente,

desde que matriculado (a) em estabelecimento de ensino e cursândo o primeiro grau, segundo

grau, curso superíor, curso de formaçâo proÍissional ou profissionalizante, notificâda a empresa

dêntro dos 30 (trinta) dias a partir da assinatura desta Norma Coletiva de Trabalho ou da

metriculâ.

Esta garantia cessará ao término da etapa que esliver sendo cursada.

O empregado deverá comprovar à empresa a sua permanência no curso, a cada 6 (seis) meses.

O empregado matriculado em curso à distância (EAD) náo será contemplado pela garantia objeto

desta cláusula.

rv. c) TURNO F|XO - PREFERÊruCn OO ESTUDANTE

O (A) empregado (a) que ingressar em estabelecimento de ensino de primeiro grau, segundo

grau, curso superior, curso de formação profissionel ou profissionalizante, e lrabalhar em turnos

de revezamento, terá preferência nas vagas do turno fixo de lrabalho, mediante critérios de

antiguidade na empresâ, desdê que notificada dentro dos 30 (trinta) dias a partir da assinatura

desta Norma Coletiva de Trabalho ou da matricula.

rv. d) EsTÁGro

própria empresa, desde que compativel com a form profissional do (â) em (a)

âtividâdes da empresa, mantidas suas condições gado (a) regular da em

NIX

/t*t' t,
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As emprêsas assegurarão a seus empregados (as) estudantes, a realizaçào de estágio na
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V. APRENDIZES - SENAI

V. a) Será assegurado aos aprendizes, devidamente cadastrados em entidades regulamentadas

durante o treinamento teórico, uma remuneração, tendo por base o salário mínimo nacional por

hora, e durante o tÍeinamento prático na empresa, uma remuneragão tendo por base o piso

salarial da categoria por hora.

V. b) As emprêsas não poderáo impedir o completo cumpÍimento do contrato de aprendizagem,

inclusive no que se refere ao treinamento prático na empresa, a náo ser por motivos disciplinares,

escolares, ou por mútuo acordo entre as partes, e neste caso, com a assistência da respectiva

entidade sindical representativa da categoria profissional.

V.c) Se eÍetivado na empresa, após a conclusão do aprendizado e inexistindo vaga na função

para a qual recebeu treinamento, o mesmo (a) poderá ser aproveitado (a) em funçáo compâtível,

percebendo o menor salário dessa funçáo. Oconendo a êxistência dessas vagas elas serão,

preferencialmente, dirigidas para os (as) aprendizes.

V. d) As condições e pÍazos de inscrição paía seleção de candidatos (as) a apÍendizes do SENAI,

devêráo seÍ divulgados nos quadros de avisos com antecedência.

As entidadêS de classe envidarão esforços, no sentido de que no SENAI sejam oferecidas

oportunidades de aprendizado e formação pâra aprendizes mulheres. Reiterarão ao Conselho

Regional do SENAI a reivindicâçáo apresentada pela Categoria Profissional, a Íim de que o

SENAI proporcione instalações adequadas para aprendizes do sexo íeminino.

CúUSULA {O - GARANTIAS INERENTES AS II'IULHERES Ei'PREGADAS

r. FUNçÃO COMPATIVEL COill A CONDIçÃO ríSrca DA GÉSTANTE.

Durante o periodo de gravidez e mediante recomendação médica, as empresas garântirão

condições especiais de trabalho adequadas às condiçôes físicas das trabalhadoras gestantes e

lactantes de conformidade com a realidade de cada empresa, obrigatoriamente alravês de laudo

têcnico.

II. AMAMENTAçÃO

ll.1 Em substituiÇão ao disposto no artig da ue estabelece que para amamêntar o

idade, a mulheÍ terá

c4]

V/
\

N
seu prôprio Íilho, até que este complête direito, durante ,/

LUúA AF
GONVEN COLETIVA DE TRABALHO - FEM CUT'SP . SIN 2024 -2026



a ioÍnada de trabalho a 02 (dois) descensos especiais de y2 (meia) hora cade um, e pedido da

empregada, a empresa poderá conceder Licença Remunerada com dureçáo de 10 (dez) dias

úteis, a ser gozada a partir do término da Licença Maternidade e em continuidade à mesma.

ll.í.1 -A concêssão dos 10 dias úteis de Licença Remunerada lavrados nos termos acima será

concedida apenas naqueles casos em que a empregada gestante tiver que sair em licença

meternidade antecipada.

11.2. Face ã suâ naturêza e o seu ob.ietivo, fica vedada a concessáo dessa licença remunerada

em período difeÍente do estebelecido nesta cláusula.

As empresas abrangidas por esta Convenção concederâo Licênga MateÍnidade de 180 dias,

independentemente de haverem feito ou vierem a fazer opção nos teÍmos da LEI No. 11.770 de

09.09.2008, dênomineda "Programa Empresa Cidadã".

Este beneÍicio também será concedido para as empregadas que adotarem crianças com idade

entre 0 (zero) e 3 (tres) anos, a contar da apresentação do Termo Judicial de Guarda dos

âdotantes ou guardiões.

Ficam ressalvadas as condições mais favoráveis acordadas por empresa individualmente com

sindicato proÍissionâ|, através de Acordo Coletivo de Trebelho, ou por lei supêrveniente no

tocante ao objeto desta cláusula, ressalvando que o período de licença maternidade não

poderá prejudicar a empregada em caso de critérios de tempo de serviço na empresa paÍa

a promoçâo de cargo ê/ou salário contidos no quadro de carreira, se aplicável.

IV, GARANTIA À EUPNCCEOA QUE SOFRER ABORTO

Fica assegurada a garantia de emprego ou salário ada que sofÍer âborto não criminoso,

comprovado por atestado mé§ico, pelo período ssenta) dias após o g

remunerado de que treta o artigo 395 da CLT

,ú c"in

N
§

.ú
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11.3, Aopção pela substituição dos intervalos pela licença remunerada deverá ser informada pela

empregada, com no minimo 15 (quinze) dias de antecedência do início da Licença-Malernidade.

III. LICENçA MATERN'DADE

{
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v. LrcÊNçA EM CASO DE ABORTO

Em caso dê aborto, a empregada que obtiver Licença Médica por qualquer tempo necessário à

sua completa recupeÍação, nâo terá prêjulzo à função e/ou ao direito de Íérias.

VI. NECESSIDADESHIGIÊNICAS

VII. GARANTIAS A EMPREGADA EM SITUAçÃO DE UOLÉNCN DOMÉSTICA E FAMILIAR

A empresa, respeitadas as condiçôes legais vigentes, poderá oferecer à sua empregada em

situação de violência doméstica e familiar, até 30 dias de licença remunerada, ficando acordado

com a empresa compensação posterior, sem prejuízo das férias.

No caso de a empregada sofrer violência de kajeto, mediante boletim de ocorência, a

empresa, na medida das suas possibilidades, envidará lodos os esforços no sentido de lhe

oÍerecer a assistência necessária.

VIII. DO EFETIVO DE ÍUIULHERES EMPREGADAS

Reconhecendo que âs mulheres, por seus prôprios mêritos e capacidade profissional têm hoje

uma significativa e compêtente participaÇão em qualquer atividade do mercado de trabalho, os

Sindicatos Patronais signatários recomendam que se incentive a ampliação do efetivo de

mulheres e ascensão das mesmas na hierarquia das empresas, devendo sempre ser usados

apenas critérios de desempenho, formação, qualificaçáo ou conhecimentos exigidos para o

exercicio da função, inclusive, observando-se, se vigêntês, a Lei 14.61112O23 e seu Decreto

Regulamentador de no 11.79512023.

CúUSULA íí .AUXíLIO CRECHE

A) As empresas com pelo menos quinze) empreg com mais de 16 (dezesseis) anos de

idade e que não possuam creoh , poderão

parágrafo 20 do artigo 389 da CL u reembo mente a empregada as despesas

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO CUT'SP . SINPA - 2024 -
t4lL
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As empresas que utilizam mão de obrâ feminina, âs enfermarias ê as caixes de primeiros

socorros dêverão conter absorventes higiênicos, que serão fôÍnecidos gratuitamente, para

ocorrências emeÍgenciais.

entre celebrar o convênio previsto no



to

comprovadamente havidas com a guarda, vigilância ê âsgistêncie de filho (e) legítimo (a) ou

legalmente adotado (a), em creche cÍedenciada, de sua livre escolha, ou valer-se de assistência

alternativa, como a.iuda familiar, até o limite do valor correspondentê a 20olo (vinte por cento) do

Piso Sâlarial por mês, que será pago por Íilho (a), a partir do retorno da emprêgada ao trabalho

até o filho (a) completar 02 (dois) anos de idade.

A.í) A empregada (o) que valer-se de âssistência alternâtiva, deverá fornecer mensalmente uma

declaÍação Íecibo por escrito, (impressa, datada e assinada pela empregada (o), apenas

informando que se utiliza de assistênciâ alternetiva, como ajuda famíliar, contendo

expressamente o valor recebido a título de auxílio creche para fins contábeis da emprese.

B) O auxílio creche, objeto dêsta cláusula, não integrará, para nenhum efeito, o salário da

empregada.

C) Estão excluídas do cumprimento desta cláusula, es empresas que tiverem condiçôes mais

favoráveis ou acordos especíÍicos celebrados com a entidade sindical representativa da

categoria profi ssional.

Df O auxílio creche, nas mesmas condiÇôes previstas na alínea "A" desta cláusula, tãmbém será

concedido ao pai solitário, adotivo ou biológico, que detenha a guarda judicial do filho (a), ou que

manlenha a criança sob â sue dependência econômica, e ao pai casado, desde que a esposa

ou companheira trabalhe e NÃO possua tal benefÍcio, devidamente comprovado semestralmente

pelo seu empregador.

E) As empregadas que já estiverem recebendo auxílio-creche quando dâ assinêturâ desta

Convenção, também se beneficiaráo deste novo valor.

CúUSULA í2 - AuSÊNCIA JUSTIFICADA

O (A) empregâdo (a) poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo de salários, e demais

consectários legais, mediante comprovação:

A - Até 2 (dois) dias consecutivos em caso de falecimento de sogro ou sogra.

B - 1 (um) dia no caso de intemação hospitalar da es sa (o) ou companheira (o), desde que

coincidentemente com as iornadas de trabalho.

C - 2 (dois) dias no caso de internaÉo de filho ( ndente lêg ct ta ,!
\\
$N

4fi wtr'
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CLÁU§ULA,I3. LICENçA PARA CASAMENTO E LICENçA PATERNIDADE

l. LICENçA PARA CASAMENTO

No caso de casamento do (a) empregado (a) a licença remunerada será de 3 (três) dias úteis

consecutivos ou de 5 (cinco) dias conidos, contados a partir da data do casamênto ou do dia

imediatamente ânteÍior.

II. LICENçA PATERNIDADE

Oe acordo com o inciso XlX, do art.7o, da Constituição Federâ|, comblnado com o parágrafo ío,

do Artigo 10, do Ato das Disposiçôes Constitucionais Transitóriãs, a licença paternidade será de

5 (cinco) dias corridos, contados do dia seguinte ao nascimento, neles incluido o dia previsto no

inciso lll, do ar1.473 da CLT, sem prejuízo da dispensa ao trabalho no dia do parto.

cúusulA í4 - coMpLEMENTAçÃo Do AUxiLro pREvrDENc!ÁRro

a) Ao empregado (a) em gozo de benefício do auxilio pÍevidenciário ou acidentáÍio fica garantida,

entre o 160 (décimo sexto) e 120o (centésimo vigésimo) dia de afãstâmento, uma

complementâçáo de salário em velor equivalente a drferença entre o efetivamente percebído da

Píevidência Social e o Saláíio nominal, respeitado sempre para êfêito da complementaçáo o

limite máximo 7 (sete) vezes o menor Piso Salarial, vigente na época do evento.

c) Não sendo conhecido o valor básico do beneficio previdenciário ou acidenlário, no caso da

letra "a", a complementaÇão deveÍá ser pâga em valorês estimados. Se ocorrerem diferenças,

a maior ou a menor, deveráo ser compênsadas no pagamento imediatamente posterior.

,oL*,d) O pagamento

demais empÍegados.

ta cláusula deverá ocorrer o pagamento mensal dos

úa^
CONVEN é2--

b) Quando o (a) empregedo (a) não tiver diíeito ao auxilio previdenciário ou acidentário, por não

ter âinda complêtado o periodo de carência exigido pela previdência sociel, a empresa pâgará

seu salário nominal entre o 'l60 (décimo sexto) e o 120o (centésimo vigésimo) dia de afastamento,

respeitando lambém o limite máximo de 7 (sete) vezes o menor Piso Salarial, vigente na época

do evento.

Y
COLETIVA DE TRABALHO - FEM CUT/SP - SINPA - 2024 _ ?026
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cúusuLA {s - coMpLEMENTAçÃo Do 130 sALÁRro

Ao (A) empregado (a) afastado (a) a partir de 21 de dezembro do ano anterior, percebendo auxilio

da Previdência Social, será garantido, no primeiro ano de aíastamento, a complementaçáo do

130 salário-

Esta complementaçáo será igual à diferença entre o valor pago pela Previdência Social e o
salário nominal do empregado, limitâda ao teto de 7 (sete) vezes o menor Piso Salarial, vigente

na época do evento.

CLÁUSULA í6 - PLANTÃO AMBULATORIAL

B) As emprêsas com menos de 250 (duzentos e cinquênta) empregados (as) no período

notuÍno, deverão manter um veículo para alendimento de eventuais êmergências.

C) As empresas poderão atender o disposto nos itens anteriores desta cláusula, por intermédio

de convênio médico.

CúUSULA 17. PREENCHIMENTo Dos FoRMULÁRIOS PARA A PREUDÊNCIA SOCIAL

l. As empreses deverão preencher a documentaÇão exigida pela Previdência Sociel quando

solicitada pêlo (a) emprêgado (a), e fornecê-la obedecendo âos seguintes prazos máximos:

a) Para Íins de obtenção de Auxilio-Doença: 5 (cinco) dias úteis,

b) Pâía Íins de aposentadoria: 10 (dez) dias úteis.

c) Para fins de obtenção de aposentadoria especial: 15 (quinze) dias úteis

rneceráo por ocasião do e§ mento do (a) em ), quando for

K
+\"

ll. As empresas fo

o caso, os formulários

aposentadoria especial

do(

exigidos pela Previdência l, para íins de i

ú
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A complementação será devida, inclusive, para os (as) empregados (as) cujo afastamento tenhã

sido igual ou inferíor a í80 (cento e oitenta) dias e, tambem para aqueles que ainda não tenham

complêtado o periodo de carência parâ percepção deste benefício previdenciário.

A) As empÍesas com 250 (duzêntos e cinquenta) ou mais empregados (as), no período noturno,

deveráo manter plantáo ambulatorial também neste periodo.

\
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CLÁUSULA 18 -oBTENçÃo DE DocuMENTos

I. As empresas nâo descontaráo o DSR e feriados da semana respectiva, nos casos de ausência

de empregado (a) motivada pela necessidade de obtenção de documentos legais de

identificação pessoal ou profissional, mediante comprovação, náo sendo a falta computada para

efeito de férias e 130 salário.

Nâo se aplicará esta cláusula quando o documento puder ser obtido em diâ não útil, bem como

nos casos de registros de nascimento de filhos.

CúUSUL.A í9 - INFoRMAÇÕES DAs EMPRESAS METALÚRGTCAS

l. Quando solicitâdo por êscrito, as empíesas com mais de 250 (duzentos e cinquenta)

empregados (âs) forneceráo à respectiva êntidade sindical representativa da categoÍia

profissional, as informações relalivas ao número de trabalhadores representados pêlo sindicato,

no estabelecimento fabril instalado na sua base territorial.

CúUSULA 20 - coMPENSAçÃo DE HoRAs

Quando o feriado coincidir com sábado, a empresa que trabalha sob o regíme de Compensaçâo

de Horas de Trabalho, poderá, alternativamente:

a) Reduzir a jornada diária do trabalho, subtraindo os minutos relativos á compensação

b) Pagar o excedentê como horas extraordinárias, nos termos desta Norma Coletiva de Trabalho

d) Fica garantida aos (as) empregados (as), na semana, a reduçáo de uma jornada dlária normal

de trabalho.

As empresas comunicarão aos (as) e (as), com 15 (quinze) dias de antecedência do

feriado a alteÍnativa que será adotada

CLÁUSULA 2í . DÉR|AS

No caso de prestaçáo de serviços externos, e/

empregado (a) despesas superiores os habituais

a serviços, que resultem ao (a)

em â servlço autôrizada, íespeitendo

\../
"t
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c) lncluir êssas horas no sisteme de compensação anual de dias pontes.

v
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os limites contidos nas políticas internas de cada empresa no que se refere a trânsporte, estadâ

e alimentação, e desde que tais despesas náo estejam anterioÍmente contratadas, a empresa

reembolsará a diferença que Íor comprovada, mediante documento Íiscal válido.

cúusuLA 22 - TNTERRUPçÕES Do TRABALHo

l. As interrupç6es do lrabalho, por responsâbilidade da empresa, não poderão ser descontadas

ou compensâdas posteriormente.

cúusulA 23 - sAúRlo DE ADMrssÃo, sAúRp DE suBsflTurÇÃo E pRoMoçôEs

l. a) SeÍá garantido ao empregado (a) admitido (â) para a mesma Íunçáo de outro (a), cujo

contrato de trabalho tenhã sido rescindido sob qualquer condição, o mesmo salário do

substituído, sem considerar as vantagens pessoais, excepcionando-se dessa cláusula as

funçóes individualizadas, ou seja, aquelas que possuam um único êmpregado (a) no seu

exercício.

l. b) Nas empresas que possuam estruturâ organizada de cargos e salário, com até 3 (três) níveis

de salário por cargo, ao empregado (a) edmitido (a) para mesma função de outro (a), cujo

contrato de kabalho tenha sido rescindído sob qualquer condiçâo, será garantido (a) ao substituto

(a), após o vencimento do contrato de experiência, o menor salário da função para a qual foi

contratado (a).

l. c) Ficam excluídos tembém do cumprimento desta cláusula os casos de rêmaneiamento

interno, para os quais se aplicará o item de PROMOÇÕES.

il. sAúRro DE SUBSTTTUTçÃO

ll. a) A partir do 31o (tíigésimo primeiro) dia de

substituto (a) passará a percêber o mesmo sal

cargos de chefia, a menos que estas se prol

de caráter o êmpregado (a)

ído, excluídas dos

odo superior a (cinque

/,t Ío

do su
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) dias.

Parágrafo único: Quando ocorrer caso fortuito ou de força maior a recuperação do tempo

perdido poderá ocorer por intermédio de compensaçáo, mediante comunicação prévia a

entidade sindicâl representativâ da categoria profissional, indicando os motivos ê a forma de

compensação, podendo esta entidede, no prazo de 72 horâs se opor e fim de promover o

entendimento.

-yY
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ll. b) Substituiçâo superior a 90 (noventa) dias consecutivos acarretará a efetivaçáo na função,

aplicando-se à hipótese. o item PROMOçOES.

ll. c) Não se aplica a garantia do subitem "ll.b" acima, quando o substituido estiver sob amparo

da Previdência Social.

ll, d) Entretanto, se a substituiçáo ultrãpassar a 30 (trinta) dias, aplicar-se-á o disposto no

subitem "ll. a" supra.

lll. b) Será garantido ao (a) empregado (a) promovido (a) para função ou cargo sem paradigma,

um ãumento salariâl dê no mínimo 4% (guatro por cento); pare os demais casos com paradigma

e após o período experimental, será garantido o menor salário da íunção.

lll. c) Este item não se aplica nos casos de promoções para cargo de chefia administrativa e

gerência.

CúU§ULA 24 - FERIAS

a) O inicio das Íérias coletivas ou individuais não poderá coincidir com sextas-feiras, sábados,

domingos, feriados ou dias já compensados, exceto para os êmprêgâdos que trabalham em

turnos de revezamento ou turnos diferenciados, cujãs férias iniciarão no dia seguinte após

cumprir os dias de folga.

c) A remuneraçào adicional de 1/3 (um terço) d , de que treta o inciso XVll, do artigo 70

da Constituição Fêdêral, será pâga no inicio iduâis ou coletivas.

b) Quando as férias coletivas abrangerem os dias 25 (vinte e cinco) de dêzembro e 1o (um) de

ianeiro, êstes dias não serão computados como férias e, portanto, excluídos da contagem dos

dias corridos rêgulamentares. O melmo)direito seíá enensivo ao empregado com idade iguâl

ou superior a 50 anos, que gozar fériaQllividuais compreendidas neste período.

LttA
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1il. PROMOçÔES

lll, a) A promoção de empregado (a) para cargo de nível superior ao exercido comportará um

período experimental náo superior a 60 (sessenta) dias. Vencido o pÍazo experimental a

promoção e o respectivo aumento salarial serão anotados na CTPS.
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d) É vedacto a empresa interromper o gozo das férias concedidas aos seus empregados (as).

e) As empresas que cancelarem a concessão de íérias, após sua comunicaçáo formal ao

empregado (a), ressarcirão as despesas irreveÍsiveis feitas pelo (â) mesmo (â) ãntes do

cancelamento e dêsdê que devidamente comprovadas.

f) Ao empregado (a), cujo contÍato de trabalho venha a ser rescindido por iniciativa do

empregador, sem justa causa, ê no prazo de 30 (trinta) dias após o retorno das fêrias, será paga

uma indenização adicional equivalente a 1 (um) salário nominâl mensal. A indenizaçáo aqui

prevista será paga sem prejuízo des demais verbas rescisórias e iuntamente com eslas, não

podendo ser substituída pelo aviso previo, trabalhado ou indenizado.

CLÁUSULA 25. GARANTIA AO EMPREGADO EM VIA DE APOSENTADORIA

A) Aos empregados (as) que comprovadamente estiverem a um máximo de 12 (doze) meses

da aquisição do direito á aposentadoria em seus prazos mínimos, e quê contêm no mínimo 5

(cinco) anos de contrato de trabalho na mesma empresa, fica assegurado o emprego ou o salário

durante o período que faltar para aposentar-se.

B) Aos êmpregados (as) que comprovadamente estiverem a um máximo de 18 (dezoito) meses

da aquisição do direito à aposentadoria em seus prazos mínimos e que contem mais de'10 (dez)

anos de trabalho na mesma empresa, fica assegurado o emprego ou o salário durante o perÍodo

que faltar pâra aposentar-se.

C) As êmpresas comunicarão âos seus empregados (as) com mâis de 52 anos de idade, se

mulher, e mais de 55 anos de idade, se homem, com mais de 5 anos de contrato dê trabalho

sobre a garantia prevista nesta cláusula. O empregado terá até 30 dias pare informaÍ a empresa

da sua condição de pré-aposentado. A partir do momento em que o empregado(a) comunicar

Íôrmalmente a empresa de que ele está dentro do periodo dâ garantia, ele terá um prazo de até

90 dias (em caso de aposentedorie normal) e de até 120 dias (no caso de aposentadoria

especial) para apresentar a documentaçâo comprobatória, em especial a(s) Carteira Profissional

(is) e, quando aplicável, o(s) laudo(s) para contagem de tempo de contribuição obtidos no sitio

do INSS, como condição para que o empregado(a) tenha direito as garantiâs previstas nas letÍas

"a"e"b'acima.

'l
D) O empregado que atenda aos requisitos desta cláuCu
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entre o empregado e o empregador, neste último caso com assistência da respectiva Entidâdê

Sindical representativâ da categoria proÍissional, náo se aplicando as condiçôes pÍevistas no

caput das letras A e B desta cláusula.

cúusulA 26

ENFÊRMIDADE

GARANTIA AO EMPREGADO AFASTADO DO SERVIçO POR

a) Ao empregado (a) afastâdo (a) do serviço, por motivo de enfermidade, percebendo o benefício

previdenciário respectivo, será gârantido emprego ou salário, a partir da alte, por periodo igual

ao do âÍastamento, Ilmitado, porém, a um máximo de 60 (sessenta) dias, além do aviso prévio

previsto na CLT ou nesta Norma.

b) Na hipótese da recusa, pelâ emprese, da alta médica dada pelo INSS a empresa arcará com

o pagamento dos dias náo pagos pela Previdência Social, contidos entÍe o Íe encaminhâmento

e a conÍirmaçáo da alta pelo INSS.

c) Dentro do prazo limitado nesta garantia, estes empregados (as) somente poderão ter seus

contratos de trabalho rescindidos pelo empÍegador, em razão de prática de falta grave ou por

mútuo acordo entre o empregado (a) e o empregador, nestê último caso com a assisténcia da

respectiva entidade sindlcâl reprêsentativa da categoria profissional.

GúUSULA 27 . GARANTIA DE EMPREGo AO EMPREGADO VíNMA DE ACIDENTE NO

TRÀBALHO

a) Por força desla GoNVENÇÃO COIETIVR DE TRABALHO, o (a) empregado (a) vítima de

acidente no trabalho, e que em razão do acidente tenha sofrido redução parcial de sua

capecidade laborâI, terá garantido sua permanência na empresa, até alcançar e notificar a

empresa o seu direito de aposentadoria em seus prazos mínimos, sem prejuízo do salário base

antes percebido, desde que ãtendidas as seguintes condiçôes:

a.1 - que apresente reduÇáo da capacidade laboral

a.2 - que tenha se tornado incapaz de exe nção que vinha exercendo ou êquivalente,

errou que venhâ exercê-la com maior dificuld

b) As condiçôes supra do acidente do trabalho, oras do beneÍicio, deveráo ser atestadas

pelo CentÍo de Reabilitação Profissional do I de por ele credenciada. Divergi

louu
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qualquêr das partes quanlo ao resultado do laudo, é facultado às partes buscar a prestaçáo

jurisdicional na Justiça do Trabalho para diÍimir a divergêncla.

c) Está abrangido pela garantia desta cláusula, o já acidentado no trabalho, que âtendâ âs

condiçÕes acima, com contrato em vigor na datâ de vigência desta NORMA COLETIVA DE

TRABALHO.

d) O empregado (a) contempledo (a) com â garantie prevista neste cláusula, não poderá servir

de paradigma para reivindicações salariais, nem têr sêu contrato de trabalho rescindido pelo

empregãdor, a não ser em razào dê prátíca de Íalta grave, mútuo acordo entre as partes, neste

caso com a assistência do sindicato representativo da categoria profissional, ou quando tiver

adquirido o direito a aposentadoria, conforme previsto na letra "a".

ê) Está excluido da garântia supra o empregado (a) vitimado (â) em acidente de tra,eto a que der

causa. Excepciona-se desta hipótese, o acidente de traielo ocorrido com trânsporte fomecido

pelâ empresa,

f) O empregado (a) contemplado (a) com a garanlia prevista nesta cláusula, se obriga a participar

de processo de readaptação e requalificação parâ nova função existente na empÍesa. Tal

processo quândo necessário, será aquele orientado, âcompanhado e confirmado pelo centro dê

Reabilitação ProÍissionãl do INSS ou instituição credenciada por equele lnstituto.

g) Quando a empresa oferecer oportunidade, condiçôes e/ou recursos para a readaptaçáo ou

requaliÍicação proÍissional do acidentado (a) do trabalho, por sua inicietiva em Entidade

credenciada pelo INSS, o empregado que, comprovadamente, náo colaborar no processo de

readaptâção ou rêqualificação profissional, está excluído da garantia desta cláusula.

h) A garantia desta cláusula se aplica ao acidente de trabalho cuja ocorrência coincidir com a

vigência do contrãto de trabalho, além, das demais condiçóes previstas na presente Cláusula.

CLÁUSULA 28 . GARANTIA DE EMPREGO

PROFISSIONAL OU OCUPACIONAL

AO EMPREGADO COM DOÉN

1. o empregado (a) fará jus às condições estabeleâs arfa\
Aoenea\
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'1.2) que tenha obtido o benefício previdenciário, concedido pelo INSS, e o comunicado à

empresa no prazo máximo de í5 (quinze) dias â partir da concessão do beneficio.

í,3) que tênha participado e sido aprovado num programa de reabilitação profissional pelo INSS

ou em centro credenciado pela autarquia, com condiçôes de Íêalizar qualquer outrâ atividade

compatível com sua capacidade laboral residual e também compatível com âs atividades iá
desenvolvidas pelâ empresa.

1.4) que se comprometa e participe, dos processos de tíeinamento e readaptação às novas

funções na empresâ indicadas pelo SESMT e/ou equivalente.

1.5) O nexo da causalidade da doença profissional ou ocupacional, garantidoras do beneficio,

bem como, as condições previstas nas alíneas acima descritas, deverá ser sempre e

exclusivamente, comprovado mediantê laudo ou cêrtificado emitido peÍo INSS.

3) O empregado contemplado com a garantia pÍevista nesta cláusula, náo poderá servir de

paradigma para reivindicaçõês salariais. O contrato de trabalho poderá seÍ rescindido a qualquer

momento por cometimento de falta grave, por pedido de demissão, ou mútuo acordô entre

empregâdo e êmpresa com a assistência do sindicato.

4) As garantias previstas nestâ cláusula náo se aplicâm:

4.1) ao empregado que m ente não cumprir todas as exigências dos itens "í.1" a

"1.5" do caput desta clá

beneficio.

ula e inclusive nos casos de renovação ou nova concessão de

4.2) ao empregâdo que for aposentado ou se a Y
wÜt

h4tt/
I:J' v
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ocupacionallproÍissional desenvolvida exclusivamente em razâo das atividades exercidas na

atual empresa, desde que atendidos cumulâtivamente os seguintes requisitos:

1.í) que âpresente sequela permanente que reduza sua capacidâde laboÍativa e que o torne

incapaz de exercer a sua funçáo, tendo sido assim determinado pela pericia médica do INSS.

2) O êmpregado que preencher os requisitos dessa cláusula têÉ direito a contar da data do

retoÍno do afastamento, ã gârântia de êmpíego pelo período máximo de 48 (quârênta e oito)

meses, já inseridos os 12 (doze) meses previstos no artigo 118 da lei no 8.213l1991.

ffi
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4.3) âo emprêgado quê tiver adquirido direito à aposentadoria nos seus prazos mínimos.

4.4) ao portador de doença proÍissional/ocupacional, cujas ocorrências nâo coincidirem com a

vigênciâ do contrato dê trabalho ne empresa.

6) Os empregados que adquiriram o direito a garantia de emprego por doençâ ocupacional ou

profissional na vigência de acordo ou CCT antêrior 11912018, mantêrão o direito à garantia de

emprêgo até a aposentãdoria, (a que alude o item 4,3 supra), desde que preencham os rêquisitos

dessa cláusula.

7) Os empregados que obtiverem o direito a garantia de emprego por doença ocupacional ou

pronssional, adquirida nâ empresa em periodo anterior a 1tgl2018, por decisão judicial ou

administrativa do INSS, superveniente, e que preencha os requisitos dessa cláusula, manteráo

o direito à garantia de emprego, até a aposentadoría aludida no item 4.3 supra.

8) Para a caracterização da doença profissional e ou ocupacional dos empÍegados admitidos a

pârtir dê í/9118, tal como previsto nos termos do item "2" supra, é necessário que o empÍegado

tenha pelo menos 18 (dezoito) meses complêtos de serviços prestados a atual empresa.

cúusulA 29 - PREVENçÃo Do cÂNcER

l, As empresas proporcionarão aos seus empregados (as) abrângidos por essa CCT, desde que

por elas formalmente requerido, a realizaçào dê exámê preventivo do CÀNCER, gÍâtuitamente,

quando da realização do exame periódico anual.

ll. A todo empregado (a) que solicítar durante o exame periódico, será garantido o exame de

eletroforese e prova de falcização para prevenir ou controlar a anemia falciforme, atravês de

requerimento médico.

lll. Será realizada CAMPANHA PREVENTIVA

cláusula, em açôes conjuntas empresa e si

càncer a o§y= termos desta

.-r{
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5) No câso de aiuizamento de ação acidentária, o emprêgado deverá enviar â empresa, no prâzo

máximo de 15 (quinze) dias, o respectivo protocolo, sob pena de perda de eventual garantia

prevista nesta cláusula.

tú
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CLÁUSULA 30 . TRABALHADoRES PoRTADORES DO V|RUS HIV

Ao empregâdo (a) portador (a) do vírus HlV, Íica garantido o emprego e salário até seu

afâstamento deÍinitivo pêlo INSS, só podendo ter seu contrato de trebalho rescindido por

comelimento de falla grave ou poÍ mutuo acordo entrê empregado e empregador, neste último

ceso com a assistência da enlidade sindical proÍissional.

Parágrafo Único: A garentia dê que trata esta cláusula, só será aplicada ao êmpregado (a) que

informar a empresâ mediante documento médico de sua condiçáo patológica, durente a vigência

do seu contratô dê trabâlho, nele incluso o peííodo de aviso prévio.

CúUSULA 3í -ATESTADOS IiIÉDICOS E ODONTOLOGICOS

Serão reconhecidos os atestados médicos e/ou odontotógicos passados por facultãtivos das

respêctivas entidades sindicais representativas da categoria proÍissaonal, se porter o carimbo da

entidade sindical pÍoÍissional e assinatura do seu íacultativo.

Os atestados que retratem casos de urgência mêdica serão reconhecidos sêmpre.

cúUsULA 32 - TRANSPORTE, ALIMENTAçÃO E HORÁRO DE TRANSPORTE

I) . TRANSPORTE

O serviço de transporte coletivo fornecido pela empresa deverá oferecer condições de

segurança, higiene ê conforto, assim

Qualquer alteÍação adicional no valor

, dêverá obedecer a legislaçáo vigente a respeito.

(a), em deconência de comprovada

elevação dos custos, deverá ser p dã específico com a êntidade sindical

,()

\
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Não será exigida a comprovaÇáo de aquisição de medicamentos.

A empresa que oÍeÍece serviço de trensporte coletivo aos seus empregados (as)' respeitado o

limite estâbelecido no ParágrâÍo Único do Art.40 da Lei No 7"418/85, poderá reajustar os preços

cobrados, pelo mesmo pêrcentual e época do aumento salarial.

rêpresentativa da categoria profissional.

{
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II) -ALIMENTAÇÂO

A empresa que oferêce serviço de alimentação aos seus empÍegados (as). poderá rêajustar os

preços cobrados, pelo mesmo percenlual e epoca do aumento salarial.

Para a empresa que se utiliza do PAT (Programa de Alimentaçáo do Trabalhador), deverá ser

rêspeitâdo o limite estabelecido no § 10 do Art. 2o do DECRETO No 5 de 14/01/91.

Qualquer alteração adicional no valor cobrado do (a) empregado (a), em decorrência de

comprovada elevação dos custos, e/ou mudança significativa nas condiçôes de fornectmento da

alimentaqão, deverá ser precedida de entendimento específico com a entidade sindical de base

representativa da categoria profissional.

III. HORÁRIOS DE TRANSPORTES

O encerramento da jornada de trabalho que se veriÍicar no periodo noturno, nas empresas que

não oferecem transporte, deverá coincidir com os horários normalmente cobertos por serviço de

transportes coletivos.

cúUsuLA 33. ABONO POR APOSENTADORIA

Ressalvadas a situâções mais favoráveis já existentes, aos empregados (as) com 5 (cinco) anôs

ou mais de serviços contínuos dedicados à mesma emprêsa, quando dela víerem a desligar-se

deÍinitivamente por motivo de aposentadoria, será pago um abono equivalente ao seu último

salário nominal, acrescido de 5olo (cinco por cento) desse mesmo salário para cada ano de

serviço que ultrapassar a 5 (cinco).

Para os empregados (âs) com menos de 5 (cinco) anos de serviço na mesma empresa, que por

motivo de aposentadoria, definitivamente dela se desligar, será pago um abono correspondente

a 5olo (cinco por cento) parâ cada ano de serviço, até o limite de 200/o (vinte por cento) do seu

salário nominal

Se o (â) empregado (a) permanecer tra na mesma empresa após e ah

garantido este abono, apenas por oc igamento definitivo.

ü
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Ficãm excluidãs do pagamento das obrigaçóes desta cláusula;

a) As empresas que mentenham as suas expensas planas de complementação de ãposentadoria

ou pecúlio aos seus empregados (as), salvo contribuiçôes voluntárias do empregado (a), cujo

benefício seja igual ou superior aos valoÍes mendonâdos.

b) Quando a rescisão de contrâto de trabalho ocorÍer por iniciativa do empregador com o
pâgâmento de todas as verbas rescisórias.

O disposto nesta cláusula não se acumulará com os dispositivos da lei Í2.506/11. Serão

aplicados exclusivamente os dispositivos mais favoráveis ao êmpregado (a).

cúusulA 34 - Avrso PREVTo

a) O comunicado do aviso prévio passado pela empresa deverá esclarecer se será tÍabalhado

ou indenizado.

b) Ao empregado (a) que no curso do aviso prêvio trabalhado, solicitar ao empregador, por

escrito, Íica garantido o seu imediato desligamento do emprego e anotaçâo de respecliva baixa

na sua CTPS. Neste caso, a emprese está obrigadâ em relação a essa parcela, a pagar apenas

os dias efêtivâmente trabalhados, sem preiuízo das 2 (duas) horas diárias previstas no artigo 488

da CLT, proporcionais ao pêÍíodo não trabalhado.

cLÁusuLA 35 - HOMOLOGAçÃO

Havendo interêsse manifesto por escrito do empregado, a homologação da sua rescisáo

contratual será efetivada no Sindicato da Categoria Profissional, desde que o sindicato preste

este serviço homologatório.

Parágrafo Únlco: Havendo recuse do Sindicato Laboral em homologar, a empresa efetivará o

dêsligamento nos termos da Legi vigente.

CúUSULA 36. cLAÚSULA INERE AS RA S SINDICAIS PROFISSIONAIS

I. DIRIGENTE SINDICAL
\

<ú tun
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c) O eviso prévio não podeÍá teÍ seu inicio no último dia útil da semana.
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l.í- O (A) dirigente sindical, no exercicio de sua íunção, dese.iando manter contato com emprese

de sua base territorial, terá garantido (a) o atendimento pelo representante que a emprese

designar.

1.2 O (A) dirigente sindical poderá Íazer-se acompanhar de assessor quando o assunto a ser

exposto refeÍiÍ-se à segurença e medicina do trâbalho.

1.3 Nas localidades onde não existir sindicato reconhecido, a Federação dos Metalúrgicos

indicará por carta o rêpresentante designâdo, táo somente para os efeitos desta cláusula.

il. pARTrCrpAçÃO eu cuRsos E/ou ENcoNTRos slNDlcAls

ll.í - Os (As) dirigentes sindicais não afastados (as) de suas funçóes na empresa, poderão

ausentar-se do serviço, até'15 (quinze) dias por ano, sêm prejuízo nos salários, nas férias, 13o

salário, feriado, descanso remunêrado e PPR:/PLR, desde que pré-avisada a empresa, por

escrito, pela respecliva entidade sindical representativa da categoria proÍissional, com

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

11.2. Garantidas as condiçôes acima, se o diretor sindical de base íor também dirigente da FEM-

CUT/SP e ou CNM, poderá afastar-se do serviço até o limite de mais í5 (quinze) dias por ano,

mediante solicitação impressa da respectiva entidade.

ll.3 - Esle benefício será estendido aos empregados (as) em geral, no limite de 12 (doze) dias

por ano, desde que as ausências não sejam simultâneas, conforme abaixo:

11.3.2 - Para as empresas com mais de 500 (quinhentos) e até í000 (um mil) empregados (as),

limitado a 4 (quatro) empregados (as) por ano;

11.3.3 - Para as empresas com mais de 1000 (um mil) empregados (as), oe5 (ci

empregados (as) por ano

Ficám assêguradas as condiçóes mais favoráveis

^11

empresa.

t'y
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11.3.í - Para es empresas com mais de 100 (cem) e até 500 (quinhentos) empregados (as),

limitado a 2 (dois) empregados (as) por ano;
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m. stNDrcALtZAçÃO

lll.1 Com o objetivo de incrementar a sindicalizagâo dos empregados (as), as empresâs

colocarão a disposiçáo das respectivas entidades sindicais Íeprêsentativas dâ câtêgoria

proÍissional, quatro vezes por ano, locâl e meios para esse fim.

lll.2, Os perÍodos serão convencionados de comum acordo pelas partes e a atividade será

desenvolvidâ no recinto da emprêsa, fora do ambiente de produção, em locais previamente

autorizados e, preferencialmente, nos periodos de descanso da jornada normal de trabalho.

lv. DtREtTo DÊ coMUNlcAçAO A EMPRESA PELO DIR|GENTE S|ND|CAL DE BASE

Ao (A) dirigente sindical de base, no exercicio de sua representâção Sindical no interior das

empresâs, é assegurado o direito de dar conhecimenlo, âtravés do responsável por RH de

questõês de netureza trebelhista/sindical, o qual âdotârá as providências que julgar necessárias.

Ressâlvadas as situações mais favoráveis já existentes, as empresâs com mais de 50

(cinquenta) empregados (as), colocarão a disposiçáo da respectiva entidade sindical

representativa da categoria profissional, quadros de avisos para afixaÉo de comunicados

oficiais de interesse da categoriâ, que seráo encaminhados ao setor competente da empresa,

para os devidos Íins, incumbindo-se este de sua afixação dentÍo das 2 (duas) horas posteriores

ao recebimênto, pelo prazo sugerido pela entidade sindical profissional.

vl. coNTRtBUtçÕEs AssoctATtvAS

A empresa que deixâr de recolheÍ à respectiva êntidade sindical representativa da categoria

proÍissional beneficiada, dentro do prazo de 10 (dez) dias após o pâgamento, as contribuiÇões

associativas mensais, incorrerá em multe no valor conespondente a 1oo/o (dez por cento) do

montante não recolhido, cumulativamentê, por mês de atraso, revertido em favoÍ da entidade

sindical proÍissional.

CúUSULA 37-SEGURO DE E AUXíLP FUNERAL

1) As êmpresas que não possuem de vida em ra de auxílio funeral deveÍáo

aderir ao seguro cujo estipulante e â FEM-CUT/SP. A F -CUT formalizará diretamentê as

condíçôes de modo detalhado, e nos termos da pe rce.
!,. '
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ll) As indústrias metalúrgicas aderentes ao seguro de vida e cobertura de auxilio funeral do

Grupo Emprêsarial signatário desta Convenção Coletiva de Trabalho deverâo obrigatoriamente

efetuar o recolhimento MENSAL de R$ í4,00 (catoze reais), por empregãdo.

lll) O recolhimento se faÍá obrigatório a partir de 30 dias a contar do primeiro dia de vigência da

presente Convençâo Coletiva de Trabalho e as démais perceles sucessivamente.

lV) Os pagamentos deverão ser efetivados pelas empresas por meio de boleto emitido e

encaminhado diretamente pelas empresas garantidoras deste seguro (Seguradoras / Coretoras

integradas formalmente aos anseios desta Convenção).

V) As empresas adimplentes receberão um ,CERTIFICADO DE SEGURO" emitido pela

pertinente Seguradora, cóm todas as condiçóes gerâis do seguro pactuado.

Vll) Formalizada a adesão nos teÍmos do item I supra, nâo será exigida da empresa nenhuma

indenização âdicional relacionade a auxílio funeral. Do contrário, será mantida a obrigâção de

concessão do auxílio funeral.

Vlll) A vigência do seguro será de um ano, coincidindo com o período enlre a data-base,

(1o1912024 a3118/2025, possibilitando-se a renovaçáo da apólice, por negociação entre as pârtes

na data-basê 10 de setembro de 2025.

lX) Fíca isenta do cumprimento destâ cláusula a empresa quê êm 31.08.2024 já concedia eos

empregados seguro de vida e euxílio funerãl com es condiçôes iguais, equivalentes ou superiores

as estipuladas na apólice deste seguro.

cúúsul-A 38 - COTA DE CUSTETO DA NEGOCIAÇÃO COLETTVA DE TRABALHO

Como parte da funçâo social da CCT e de

Assembleias e comunicâÇão dos respectivos

Convençáo Coletiva, as emprêsas píomovêrá o

dâ Nêgociaçâo Colelivâ de seus emprega
^':{:,:""'il\

a legislação e com as

de Trabalhadores s§n

o da correspo

,leqisões das

Mos-#rt"

.J

I
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Vl) O recolhimento feito pelas empÍesas aderentes e os beneficios pagos pela Seguradora não

teráo natureza de salários para quaisquêr fins de direitos, e nâo se incorporarâo à remuneração,

não gerando qualquer reflexo trabalhista ou previdenciário / tributário.

{
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cúusuLA 39 - pRocRAMAs DE FoRMAçÃo e eueuRcnçÃo

Mediante Acordo Coletivo com o respectivo sindicato proÍissional, as empresas signatárias deslâ

Convenção poderão estabelecer regras e/ou condiçÕes parâ a participaçáo voluntária de seus

empregados (as) em programas de formação e qualiÍicação ministrados pelo sindicato.

cúusuLA 40 - crPA

a) Desde quê formalizado o intêÍesse do sindicâlo íepresentativo da categoÍia profissional

perante a empresa, o sindicato poderá participar da orgãnizaçáo e acompanhamento do

processo eleitoral da CIPA, e da elaboração do programa da SIPAT, neste caso, juntemente com

os Cipeiros, e no mais, observe-se a NR 5 da Portaria 3.214ft8, vedando-se a conversão do

período de estabilidade dos membros da CIPA em indenizaçáo, salvo acordo entre empregado

e empregador, com assislêncie do sindicato.

b) Fica estabelecido que o "tempo suficiente" de que treta o item 5.17 da NR-5 será o equivalente

a 2 (duas) horas por semene, sem prejuizo do tempo gasto em análise de acidentes, vistorias

oÍiciais e programadas e o deslinado às reunióes periódicas da CIPA.

cúUsULA 41 - PREVENçÃo DE ACIDENTES E OUTRAS NORMAS PEDAGÓGICAS

INERENTES A HIGIENE, EPI, MEDICINA E SEGURANçA NO TRABALHO

a) Nestes temas, observe-se e cumpra-se todas as Normas Regulamentadoras da Poíaria

3214n8, destâcando-se entre eles especialmente, a NR 4 - que trata dos ServiÇos

Espêcializados em Engenharia de SeguÍança e Medicina do Trabalho; NR 5 - Comissão lnterna

de Prevençáo de Acidentes: NR 6 - Equipamento de Proteção lndividual; NR 7 - Programa de

Controle Médico de Saúde Ocupacional; NR 9 - Programa de Prevençáo de Riscos Ambientais;

NR 10 -Segurança em lnstalaçôes e serviços em eletricidade; NR 12 - Segurança no Trabalho

em Máquinas e Equipamentos; NR 17 - Ergonomia e NR 24 - Condições Sanitárias ê de Conforto

nos Locâis de Trabalho.

b) A respectiva entidadê sind

das queixas fundamentadas

seguranç4.

c) No prazo de 30 (trinta) dias a empresa

representativa da categoria proÍissional, por escrilo

f) renresentativa de categoria profissional, comunicará a e

fl{tseus empregados (as), em relação às condiçôes de lra

mpre§a

balho e

à respectiva entidade sindicâl

os resultados dos levantamentosand

$u,,rt
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efetuâdos, êspeciÍicando as mêdidas de proteção adotadas ou as que serão adotadas e em que

ptazo.

c.í) No caso de situações de emergência ou de perigo iminente, o prâzo será de OS (cinco) dias

úteis.

d) No primeiro dia dê tÍabâlho do empregado (â), a empresâ fará a sua integrâção, inÍormando

os riscos ineÍêntes ao seu posto de trabalho e sobre as áreas perigosas e insalubres, e
pÍovidenciará o treinamento adequedo para a realização das tarefas de forma absolutamentê

segurâ, bem como concederá tempo suÍiciente desle primelro dia laboral para que o empregado

seja internamente recebido e obtenha outras informaçôes junto aos seus representantes

sindiceis.

e) O médico do trabalho da empresa opinará sobre a utilizaçáo do EPI adequado, sendo os

uniformes de seÍviços quando exigidos o seu uso, e óculos dê segurança graduado, quando

necessário á proteção, serão fornecidos gratuitamente pelo empregador.

CúUSULA 42 - coMuNIcAçÃo DE AGIDENTE Do TRABALHo

l. Quando solicitado as empresas, para fins estatísticos, enviaráo à respectiva entidade sindical

representativa da categoria profissional, nos meses de julho e janeiro, relatório das CAT'S

emitidas no semestrê imediatamente anterior, contendo apenas â datâ e o horário da ocorrência,

e o período de âfastamento (efetivo ou prêvisto).

ll. No caso de acidente fatal, ocorrido nas dependêncies de êmprêsa, a respectiva entidade

sindical representante da categoria proÍissional deverá ser comunicada pela empresa no prazo

de 24 (vinte e quatro) horas, com descriçâo sumária do acidente.

lll. Na ocorrência de acidente fatal de trajeto, a comunicaçáo à êntidade sindical devêrá sêr feita

no mesmo pÍazo, a partir da data em que a empresa tomou conhecimento do fato.

Será assegurada a negociação da PL empresas ebrangidas por esta

de Trabalho, observando-se a legis nte em vigor.

D*
U}l)

lrLL'

das
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CúUSULA 43. PARTICIPAÇÃO DoS TRABALHADoRES NOS LUcRoS E RESULTADOS \
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cúusulA 44 -AcEsstBtLtDADE DE pEssoAs cou DEFtctÊNclA

Tendo em vista as necessidades específicas para acessibilidade de pessoas com deficiência ou

com mobilidade rêduzida, as empresas signatárias comprometem-se em consideraí esse fator
quando da concepção e ímplantação de projetos para construção, ampliaçâo ou reforma de suâs

êdificaçôes, de maneíra que neste tema seja observada a legislaçáo pertinentê em todos os seus
aspectos_

CLÁUSULA 45. REGULAMENTAçÃo Do TELETRABALHo

A regulementação do TELETRABALHO está em regra geral pÍevista nos artigos 7S-A a 75-E da

CLT e na lei 14.442 de 02 de setembro de 2022, cabendo as eventuais especiÍicidades inerentes

serem acordadas enlre as paÍtês interessadas.

CúUSULA 46. coNTRoLE DE JoRNADA

Fica a empresa autorizada a adotar o "Sistema Alternativo" ou 'sistema Alternativo Eletrônico"

de controle de jornada de trabalho, observades as disposiçôes e exigências legais.

Parágrafo primeiÍo: Em conformidade com a Portaria no 671 de 2021 do Minístério do Trabalho

e Emprego, a empresâ poderá adotar o sislema âlternativo de controle de jornada de trabalho,

sem que nêcessariamente haja impressão de comprovante em papel.

Parágrafo sêgundo: O sistema de rêgistro eletrônico de ponto deve registrar fielmente as

marcações efêtuadas, não sendo permitida qualquer âçáo que desvirtue os fins legais a que se

destina,

Parágrafo terceiro: A empresa deverá, se requerida pelo empregado, entregar o registro fiel das

marcações realizâdas âo empregado.

Parágrafo quaÉo: As empresas poderão dispensar os empregados da marcaçáo do ponto nos

horários de início e término de intervalo para rêÍeição, nos termos da legislaçáo aplicável.

CLÂUSULA 47 . GARANTIAS GE

A presente Norma Coletiva dê Trabalho não ud as condições mâis Íâvoráveis vigentes

â e entidade sindical representatrva daem Acordo Coletivo de Trabalho, Íirmado e

goria pfofissional.

\,
\
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cúusuLA 48 - tNcENrvo Ao DtÁLoco E A NEGocrAçÃo couervn

Enaltecendo os principios da solidariedade e para maior Segurança Jurídica, edotâ-se uma

conduta de incentivo ao diálogo, capaz de discutir quaisquer temas importantes de interessê de

ambas as partes, e de dirimir por meio da negociagáo coletivâ de trabalho qualquer controvérsia

decorrente de fatos releventes e suDervenientes, bem como, ressalvam conjuntamente, o direito

de oleitear eventuais revisóes e resolver controvérsias deconentes da aplicação desta

Convenção âtravés da lealdade e boa-fé, sempÍe em busca do acordo.

cúusuLA 49 - coNTRtBUtçÃo NEGoctAL DAs EMPRESAS

As empresas das bases territoriais celebrantes abrangidas pela presente Convenção Coletiva de

Trabalho, repres€ntadas exclusivamente pelo Sindicato das lndústrias de Parafusos, Porcas,

Rebites. e Similares no Estado de São Paulo - SINPA, conforme decisão de

Assembleia, devêrão efetuar o recolhimento da Contribuiçáo Negocial das Empresas,

observando a seguinte labela:

Número de Empregados Valor da Contribuição R$

Até 250 í.060,00

2.120,0O

A contribuição em referência deverá ser recolhida, através de guia própria, em conta corrênte

bancária indicada pela mencionada entidade sindical patronal até o dia 18 de dezembro de

2024.

Em coníormidade com a nova .iurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e por

deliberação expressa em assembleia, fica garantido o direito de oposição a contribuição prevista

nesta cláusula, devendo, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data de as§inatura da

presente Convenção, comunicar o SINPA por intermédio de correspondência via postal e com

AR (Aviso de Recêbimento).

As empresas associadas ao Sl que estejam com os pagamentos de suas contribuiçôes

para com o sindicato êm dia de um desconto de 50% (cinquenta por

pagamento desta contri
aL9

"i ,g,
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O não pagamento da mencionada Contribuiçáo Negocial no prezo estabelecido, acarÍetará à

empresa a obrigaçáo da atualização monetária e multa de 5olo (cinco por cento).

CLÁUSULA 50 _ MULTA E JuIzo CoMPETENTE

I. MULTA

Fica acordada, pelas partes, multa êquivalente a 1% (um por cento) do menor Piso Salarial da

categoria, vigente na época do evenlo, por infração e por empregado(a) envolvido(a), em caso

de descumprimento de quaisquer das cláusulas contidas nesta Convenção Coletiva de Trabalho,

revertendo o beneficio em favor da parte prejudicada.

Ficem excluídâs desta pênâlidade as cláusulas que já possuam cominaçóes especíÍicas.

II. JUIZO COMPETENTE

As partes signatárias dêsta Convenção Coletiva de Trabalho, ressalvam conjuntamente, o direito

de proceder eventuãis revisões e resolver controvérsias deconentes da aplicaçáo desta

Convenção pela negociação coleliva, sempre em busca de entendimento e SeguÍança Jurídica,

usando-se epenas como último recurso e aprêciâção competente da Justiça do Trebalho.

CLÁUSULA 51 - REGISTRo No oRGÃo MINISTERIAL CoMPETENTE

Por estarem justas e acertadas, e para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, assinam

as partes a presente Convenção Coletiva de Trabalho, em 02 (duas) vias de igual teor e

conteúdo, devendo ser requerido o seu competenle registro e ou depósito nos termos do que

dispõe o parágrafo único do art. 613 da CLT, pelo Sistema Mediador do Ministêrio do Trâbalho.

São Paulo, 03 de setembro dê 2024.

PELO SINDICATO DA CATEGORIA ECONÔMICA

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PARAFU CAS, REBITES E §IMILÂRES
SINPANO ESTA

GUSTAVO ANIELLO MARTUSCEL 063.805.ô58-68

lu^uo

PAULO
PO
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PELOS SIND DA CATEGORIA PROFISSIONAL

STRIAS
DE MATERIAL CO DE

FEDERAçÃO DOS SINDIC ALÚRGICOS DA CUT - FEM.CUT'SP
PRESIDENTE - E ICK RA DA SILVA - RG 26210605.X

Antonio iano dã SilvaDiretoíl nal Diadem
SINDICATO DOS TRABALHADORES RGICAS, MECÂNCAS E

DE MATERTAL ELÉTRTCO DO ABC - (S RDO DO CAMPO, DIADEMA, RIBEIRÃO
PIRES E RANDE DA SERRA);

ERICI( PEREIRA DA SIIVA
CPI: 260.081.798-03

METALURGIGAS, MECÂNICAS E

BAURÚ

SINDICATO INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E

DE MATERIAL ELETRICO DE IIII (BOITUVA, CABREúva e poRto rEuz);

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IN rn|Rs UETRLÚRGICAS, MECÀNIGAS E

DE MATERIAL rco DE MATÃo:

SINDICATO DOS T R

DE MATERIAL ELÉTRICO

ERICK PER€IRA DA SIIVA

CPÍ: 260.081.798'03

SINDICATO DOS TRABALHADOR IAS METALÚRGICAS, MECÀNICAS E

MONTE ALTO:

,b0.,+t
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SINDICATo DoS TRABALHADoRES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS, MECÂNIoAS E
DE MATERTAL elÉrRrco DE cAJAMAR E REGrÃo (cArElRAS, FRANCrsco MoRATo E

FRANCO DA ROCHA),
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^qo5\1508-\SSINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGEAS, MECÀNICAS E
DE MATERIAL ELÉTRICO, ELETRÔNICO, SIDERURGICO, OFICINA MECÂNICAS, ELETRO.

ELETRÔNICAS, SERRALHÊRIAS E DE AUTOPEÇAS DE PINDAIIIIONHANGABA E

DISTRITO DE MOREIRA CESAR (ROSEIRA);

'YY\-.rr<í], .lÀ C*,,L1-, )cLj:'.'t,.r='t.'\(-
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECANICAS E

DE MATERIAL ELÉTRICO DE SALTO:

,l^t \ .t: j "i rtl--1..nn--^
SINDICATO DO§ TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS, MECÂNICAS E

DE MATERIAL ELETRICO

SINDICATO DOS TRÂBALHA
DE MATERIAL ELETRICO DE

R

S (IBATÉ E ANAúNDIA).

ERICK PERÉIRA DA SITVA

CPt: 260.081,798-03

RIAS METALÜRGICAS, MECÂNICAS E

(tPERÓ, lBtUNA, TAPIRAi, SnnnpUí,
SALTO DE PIRAPORA, VOTO M UE, PILAR DO SUL, ARAÇARIGUAMA,

ARAÇOIABA DA S ETI E PIEDADE),

SINDICATO DOS T METALÚRGICAS, MECÂNICAS
E DE MATERIAL , (Tremembé; Caraguatatuba;

Ubatuba; São Luiz do Paraitinga;
doS

a na; Santo Antônio do Pinhal; São Bento
í e Campo do Jordão)

BANCADA DOS T ISTIDA PELO ADVOGADO:
RAIMUNDO P. DE OLIVEI . OAB/ 101 .380.

R

TRICO D

DÚST
eRE
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Federação

Sindicatos
de Metalúrgicos
da CUTISP

ADITIVO DE ÉSCLARECIMENTOS DE VALORES

SALÁRIOS

AS PARTES, SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PARAFUSOS, PORCAS, REBITES E
SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAULO - (SINPA) C FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS
DE METALÚRGICOS DA CUT NO ESTADO DE SÂO PAULO - FEM-CUT/SP, ENtidAdES
Sindicais signatárias já devidamente qualificadas na Convenção Coletiva de Trabalho
firmada em 03 de setêmbro de 2024, por seus Representantes Legais e Procuradores
abaixo assinados, em cumprimento a cláusula 3a, ltem l, alínea "b" do mencionado
lnstrumento Normativo, explicita que os salários vigentes em 31.08.2024, serão
aumentados a partir de 01 de setembro de 2024 pelo percentual de 4.95o/o, (quatro vírgula
noventa ê cinco por cento), rêsultado da soma geométrica do INPC acumulado no período
de 0í .09.2023 a 3110812024 (3,71%), mais 1,2% de aumento real, a ser aplicado para os
salários ATÉ R$ 1O.o00.oo (dez mil reais).

Para os salários ACIMA do teto sala rial de R$ í0.000.00 (dez mil reais), será somado o
VALOR FIXO de R$ 495,00 (quatrocentos ê noventa e cinco rêais)

PISO SALARIAL

SALÁRIO DE ADMISSÂO

O salário admissão dos trabalhadores (as) abrangidos por essa Convenção colêtivâ dê

Trabalho quê vierem a ser contratados a partir de 1o de setêmbro de 2024, passam a viger com

os seguintes valores:

Empresas com até 250 êmpregados (as): o salário de admissão mínimo será dê R$ 1.64'1,00

(hum mil, seiscentos e quarentâ e um reais). Os êmpregados contratados com este valor,

passaráo a receber RS 1.871,00 (hum mil, oitocentos e sêtenta e um reais), a partir do 40

(quarto) mês da contratação; e R$ 2.228,00 (dois mil, duzentos e vinte oito rêais) a partir do 70

(sétimo) mês da contratação.

Rua: Dr. Cincinato Braga, no 40 * Jardim Planalto - S.B. do Campo/SP - CEP 09890-300
E-mail: secqcralííiiblLorgfu

Os pisos salariais dos trabalhadores (as) abrangidos por essa Convenção Colêtiva de

Trabalho, a partir de 10 de setembro de 2024, passam a viger com os seguintês valores:

Emprêsas com até 250 empregados (as): R$ 2.228,00 (dois mil duzentos e vintê oito reais).

Emprê.sas com mais dê 250 êmpregados (as): R$ 2.709,00 (dois mil sêtêcentos e nove reais).

1
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Empresas com mâis de 250 empregados (as): o sâlário de admissão mínimo será de
R$ 2.000,00 (dois mil reais). Os empregados contratados com este valor, passarão a receber
R$ 2.278,00 (dois mil duzentos e setenta e oito reais), a partir do 40 (quarto) mês da

contrataçào; e R$ 2.709,00 (dois mil, setecentos e nove reais) a partir do 7o (sétimo) mês da
contrataçáo.

São Paulo / São Bemardo do Campo, 10 de setembro de 2024

JURíDICO - FEM.CUT/SP

EM

2
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